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Relação de membros dos plenários - Presentes 

Entidade Nome 

AAP 
João José Assumpção de 

Abreu Demarchi 

ABCON 
Antonio Carlos dos 

Santos 

ABES-SP 
Luis Eduardo Gregolin 

Grisotto 

AEAP Maurício Magossi 

AEAS Paulo Takeyama 

AFOCAPI  José Rodolfo Penatti 

ASSEMAE 

Marco Antonio dos 

Santos 

Paulo Roberto 

Szeligowski Tinel 

CETESB 
Adriana Salvaia 

Guimarães Alves 

CIESP - DR Campinas Jorge Antonio Mercanti  

CIESP - DR Indaiatuba 

FIESP 

Alexandre Luis Almeida 

Vilella 

CIESP - DR Limeira Jonas Vitti 

CIESP – DR Piracicaba Homero Scarso 

CIESP – DR Santa 

Bárbara d’Oeste 

Jeferson Romeiro de 

Araújo 

Circuito Serras Verdes 
José Augusto Coronado 

Sena 

Consórcio PCJ 

Francisco Carlos Castro 

Lahóz 

Flávio Forti Stenico 

COPASA Joab Borges Silva 

CRBIO-04 Maurício Djalles Costa 

FIEMG 
Mylena Nascimento 

Rodrigues de Oliveira 

IEF Raquel Junqueira Costa  

INEVAT Francisco A. Moschini 

IPSA-C 
Rodrigo Hajjar Francisco 

Raquel Eliana Metzner 

Movimento Resgate o 

Cambuí 

Teresa Cristina Moura 

Penteado 

Min. do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima 

Rachel Landgraf de 

Siqueira 

OAB 
Janaína de Oliveira Costa 

e Silva 

P.M. de Camanducaia 
Giovanna Caldeira de 

Souza 

P.M. de Campinas 

Dario Jorge Giolo Saadi 

(P/P Marco Antonio dos 

Santos) 

P.M. de Charqueada Marcelo Eric A. Santos 

P.M. de Holambra 
Petrus Bartholomeus 

Weel 

P.M. de Itapeva 
Reginaldo Aparecido de 

Godoi 

P.M. de Itupeva Jaqueline Salvador Leite 

P.M. de Jundiaí Daniel Bocalão Júnior 

P.M. de Mairiporã José Eduardo Victorino 

P.M. de Mogi Mirim Neiroberto Silva 

P.M. de Piracicaba 
Hélio Donizete Zanatta 

Tiago de Mattos Seydell 

P.M. de São Pedro Thiago Silvério da Silva 

P.M. de Santa Bárbara 

d’Oeste 
Laerson Andia Júnior  

P.M. de Sumaré 
Benjamin Bill V. de 

Souza 

P.M. de Valinhos Luiz Mayr Neto 

P.M. de Vinhedo 

Dario Pacheco de Morais 

(P/P Fabiana Cristina 

Lopes Silva) 

Rotary International-

D4590 

Luiz Antonio Carvalho e 

Silva Brasi 

Rotary International-

D4621 

Rosani Franco de Faria 

Novaes 

SAA Denis Herisson da Silva 

SABESP 
Aurildo Xavier dos Santos 

Rodrigo Ferraz Moreira 

SEAPA – MG Hélio João de Farias Neto 

Secretaria da Saúde 

Luiz Alberto Buschinelli 

Carneiro 

Marcos César Prado 

Sec. de Governo e 

Relações Institucionais 
Célio Soares de Souza 

SEMIL André Luiz S. Navarro 

SIMESPI 
Tatiana Delgado de Souza 

Koroiva 

SINDÁGUA Adilson Ramos de Souza 

Sindicato Rural de 

Campinas 

Luís Fernando Amaral 

Binda 

Sindicato Rural de 

Limeira 
Nilton Piccin 

Sindicato Rural de Rio 

Claro 
João Primo Baraldi 

SP Águas 

Felipe Gobet de Aguiar 

Sarah Janaína Menuzzo 

Quental 

UNICA André Elia Neto 

USP Tadeu Fabricio Malheiros 

Relação dos membros dos plenários com ausência 

justificada 

Entidade Nome 

Polícia Militar de Minas 

Gerais 

Claudinei Soares 

Gonçalves 
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Ao trigésimo primeiro dia do mês de março de 2026, por 

meio de videoconferência, foi realizada a 35ª Reunião 

Ordinária dos Comitês PCJ (CBH-PCJ, PCJ FEDERAL 

e CBH-PJ1), registrando-se a participação de 140 

pessoas, entre representantes dos municípios, das 5 

organizações civis, dos usuários de recursos hídricos, 

dos Governos dos Estados de São Paulo e Minas Gerais 

e do Governo Federal, conforme “Relação dos Membros 

dos Plenários – Presentes” apresentada na primeira 

página desta ata, bem como do público em geral, 10 

registrados por meio de manifestação de presença 

realizada no chat da plataforma de videoconferência 

utilizada. 1. Abertura. A convocação e a pauta da 

reunião foram enviadas aos membros do CBH-PCJ, do 

PCJ FEDERAL e do CBH-PJ1, por meio de mensagem 15 

eletrônica em 11/03/2026. A abertura da reunião foi 

realizada pelo Sr. Denis Herisson da Silva, representante 

da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 

de São Paulo e Secretário-executivo do CBH-PCJ e do 

PCJ FEDERAL, que cumprimentou os presentes, 20 

informou a existência de quórum nos três Comitês para 

o início dos trabalhos e registrou que a reunião estava 

sendo realizada por videoconferência, com transmissão 

aos participantes e acompanhamento pelo canal da 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ no Youtube. Na 25 

sequência, foi transmitido vídeo com orientações para 

condução da reunião por videoconferência, sendo 

informados os procedimentos para registro de presença, 

solicitação de palavra, apresentação de informes, uso de 

câmera e microfone, compartilhamento de tela e 30 

gravação da sessão para posterior elaboração da ata. Em 

seguida, a equipe da Secretaria Executiva projetou a 

relação das entidades presentes com direito a voto, 

conforme manifestação registrada no chat, permitindo a 

conferência coletiva do quórum estabelecido e a 35 

visualização dos membros aptos a participar das 

deliberações nos três Comitês (CBH-PCJ, PCJ 

FEDERAL e CBH-PJ1). Saudações iniciais dos 

membros.  Em seguida, foram concedidas as saudações 

iniciais ao Sr. Helio Donizete Zanatta, Prefeito 40 

Municipal de Piracicaba e Presidente do CBH-PCJ e do 

PCJ FEDERAL, que cumprimentou os presentes e 

destacou a relevância da reunião, especialmente em 

razão da possibilidade de os Comitês PCJ atingirem a 

marca histórica de mais de R$ 1 bilhão em 45 

investimentos nas Bacias PCJ. O Sr. Helio Zanatta 

ressaltou que esse resultado decorre de construção 

coletiva, envolvendo representantes dos órgãos 

governamentais, municípios, usuários e organizações 

civis ao longo da trajetória dos Comitês PCJ. Na 50 

sequência, o Sr. Marco Antonio dos Santos, 

representante da Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE), Vice-

presidente do CBH-PCJ e 2º Vice-presidente do PCJ 

FEDERAL, cumprimentou os presentes e desejou uma 55 

reunião profícua. O Sr. Maurício Djalles Costa, 

representante do Conselho Regional de Biologia da 4ª 

Região (CRBIO-04) e Secretário-executivo adjunto do 

CBH-PJ1, também saudou os participantes e desejou 

boa reunião. O Sr. Adilson Ramos de Souza, 60 

representante do Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias de Purificação e Distribuição de Água e em 

Serviços de Esgoto do Estado de Minas Gerais 

(SINDÁGUA) e Secretário-executivo do CBH-PJ1, 

cumprimentou os presentes e registrou votos de uma 65 

reunião produtiva. A Sra. Mylena Nascimento 

Rodrigues de Oliveira, representante da Federação das 

Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), 

Presidente do CBH-PJ1 e 1ª Vice-presidente do PCJ 

FEDERAL, saudou os participantes e desejou uma 70 

reunião profícua. A Sra. Rachel Landgraf de Siqueira, 

representante do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (MMA) e 3ª Vice-presidente do PCJ 

FEDERAL, destacou a importância das pautas, com 

temas relacionados à cobrança, planejamento e 75 

avaliação dos contratos de gestão das entidades 

delegatárias. Posteriormente, o Sr. Laerson Andia 

Júnior, representante da Prefeitura Municipal de Santa 

Bárbara d’Oeste e Superintendente do Departamento de 

Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste (DAE), 80 

solicitou a palavra para registrar seu agradecimento aos 

membros dos Comitês PCJ, em razão de sua exoneração 

do cargo naquele dia. O Sr. Laerson Andia Júnior 

relatou a experiência de seis anos à frente do DAE de 

Santa Bárbara d’Oeste, mencionando a universalização 85 

do saneamento no município, o reconhecimento no 

ranking da Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental (ABES) e sua participação nos 

debates e frentes de trabalho dos Comitês PCJ, 

especialmente no processo de revisão da cobrança pelo 90 

uso da água. O Sr. Denis Silva agradeceu, em nome dos 

Comitês PCJ, a contribuição prestada pelo Sr. Laerson 

Andia Júnior e desejou êxito em sua nova trajetória. Na 

sequência, o Sr. André Luiz Sanchez Navarro, 

representante da Secretaria de Meio Ambiente, 95 

Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo 

(SEMIL) e Secretário-executivo adjunto do CBH-PCJ, 

saudou os membros da diretoria e os demais 

participantes, destacando a relevância das discussões 

conduzidas nos Comitês PCJ e desejando boa reunião a 100 

todos. 1.1 . Assunto extraordinário - DRU / 

desvinculação das receitas da cobrança. Antes do 

início dos assuntos deliberativos, o Sr. Denis Herisson 

da Silva, representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-105 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL informou 
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a inclusão de assunto extraordinário relacionado à 

Desvinculação das Receitas da União (DRU) incidente 

sobre receitas da cobrança pelo uso de recursos hídricos 

em rios de domínio da União. O Sr. Denis Silva explicou 110 

que a alteração constitucional passou a permitir que 

parte das receitas da União fosse desvinculada e 

utilizada livremente pelo Governo Federal, o que 

poderia implicar a destinação de apenas 70% dos 

recursos arrecadados com a cobrança para a gestão das 115 

bacias hidrográficas, ficando os 30% restantes 

disponíveis para uso geral da União. O Sr. Denis Silva 

ressaltou que se trata de situação atípica e inesperada, 

pois a lógica original do sistema pressupõe o retorno 

integral dos recursos pagos pelos usuários à gestão de 120 

recursos hídricos. Para esclarecer o tema, o Sr. Denis 

Silva convidou o Sr. Thiago Gil Barreto Barros, 

Coordenador de Sustentabilidade Financeira e Cobrança 

da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), para realizar apresentação sobre o assunto. O Sr. 125 

Thiago Barros explicou que, a partir de alteração 

constitucional aprovada em 2024, a DRU passou a 

incidir também sobre receitas patrimoniais, categoria na 

qual foram enquadradas as receitas decorrentes do uso 

da água como bem público. O Sr. Thiago Barros 130 

informou que, em 2025, a Secretaria de Orçamento 

Federal do Ministério da Fazenda reteve 30% dos 

valores pagos pelos usuários e liberou 70% no 

orçamento da ANA. O Sr. Thiago Barros esclareceu que 

a situação levou algum tempo para ser identificada, em 135 

razão da ocorrência simultânea de bloqueios, 

contingenciamentos, frustração de receita e aumento de 

inadimplência. O Sr. Thiago Barros ressaltou que a 

alteração não foi pensada especificamente para o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 140 

Hídricos (SINGREH), mas para alcançar receitas 

patrimoniais de diferentes setores, como energia 

elétrica, petróleo e telecomunicações. O Sr. Thiago 

Barros informou que, no conjunto do orçamento federal, 

a DRU redistribuiu cerca de R$ 40 bilhões em 2025, 145 

enquanto as receitas da ANA afetadas somaram 

aproximadamente R$ 37 milhões. O Sr. Thiago Barros 

destacou que a Diretoria da ANA realizou tratativas com 

o Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional, o Ministério do Planejamento e Orçamento, o 150 

Ministério da Fazenda, o Ministério da Gestão e 

Inovação e a Casa Civil, demonstrando a importância 

dos recursos para o SINGREH e sua baixa relevância 

para o atendimento de metas fiscais ou de outras 

políticas setoriais. O Sr. Thiago Barros informou que a 155 

ANA apresentou pedido de recomposição orçamentária 

no valor de R$ 37 milhões, correspondente à totalidade 

dos recursos da cobrança não repassados em 2025, e que 

a Junta de Execução Orçamentária (órgão de 

assessoramento da Presidência da República) aprovou a 160 

recomposição. O Sr. Thiago Barros informou ainda que 

os recursos deveriam ser disponibilizados à ANA em 

abril e, em seguida, integralmente transferidos aos 

Comitês de Bacia por meio das entidades delegatárias. 

Ressaltou, contudo, que essa medida soluciona o 165 

problema referente a 2025, mas ainda não representa 

solução definitiva, razão pela qual a ANA manterá 

agenda mensal com a Secretaria de Orçamento Federal 

para construir alternativa normativa que retire as 

receitas do SINGREH da incidência da DRU. Concluída 170 

a apresentação, o Sr. Denis Silva abriu a palavra aos 

presentes. O Sr. Sergio Razera, Diretor-presidente da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, reconheceu o 

empenho da Diretoria da ANA na busca pela 

recomposição dos recursos, destacando que a retenção 175 

afetaria de forma significativa as bacias hidrográficas, 

inclusive as Bacias PCJ, cujo montante retido seria da 

ordem de R$ 8,4 milhões. Em seguida, o Sr. Alexandre 

Luis Almeida Vilella, representante da Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e 180 

Coordenador da Câmara Técnica de Monitoramento 

Hidrológico (CT-MH), registrou a preocupação do setor 

de usuários de recursos hídricos com a segurança 

jurídica e institucional da cobrança, ressaltando que os 

recursos devem retornar integralmente às bacias e que a 185 

cobrança não deve ser percebida como imposto 

destinado ao caixa geral. O Sr. André Elia Neto, 

representante da União da Indústria de Cana-de-Açúcar 

e Bioenergia (UNICA), manifestou preocupação com o 

tema e defendeu que os Comitês PCJ iniciem debate 190 

sobre o uso do coeficiente de gestão (Kgestão) como 

instrumento de resposta institucional diante de eventual 

não retorno integral dos recursos. O Sr. Denis Silva 

esclareceu que, pelo entendimento da Secretaria 

Executiva, o Kgestão possui funcionamento binário, 195 

variando entre zero e um, sem prejuízo de eventual 

discussão no âmbito dos Comitês PCJ sobre o 

mecanismo. O Sr. Helio Donizete Zanatta, Prefeito 

Municipal de Piracicaba e Presidente do CBH-PCJ e do 

PCJ FEDERAL parabenizou a atuação técnica e 200 

institucional da ANA, destacando a importância de 

demonstrar ao Governo Federal a necessidade de 

retorno dos recursos aos Comitês de Bacia. O Sr. 

Francisco Carlos Castro Lahóz, representante do 

Consórcio PCJ, também parabenizou a ANA pela 205 

articulação realizada e registrou preocupação com o 

enfraquecimento do papel do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos na mediação de conflitos e na 

chamada “hidrodiplomacia” do sistema. O Sr. Francisco 

Lahóz defendeu reflexão conjunta entre os Comitês 210 

Federais sobre o fortalecimento das instâncias nacionais 

de gestão dos recursos hídricos. Em seguida, não 
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havendo novas manifestações, o Sr. Denis Silva 

agradeceu ao Sr. Thiago Barros e à equipe da ANA 

pelos esclarecimentos e pelo empenho na construção de 215 

uma solução definitiva para o retorno integral dos 

recursos às entidades delegatárias.  2. Assuntos a 

deliberar. O Sr. Denis Herisson da Silva, representante 

da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 

de São Paulo e Secretário-executivo do CBH-PCJ e do 220 

PCJ FEDERAL solicitou a inclusão de item de pauta no 

subitem 2.7 - Outros Assuntos, referente à apreciação de 

minuta de deliberação que aprova a adesão à cota de 

patrocínio do 3º Fórum Brasil das Águas, a ser realizado 

em São Luís/MA. Na sequência, foi aberta a palavra aos 225 

presentes para manifestações. Não havendo 

manifestações, a matéria foi submetida à votação, sendo 

aprovada por unanimidade. 2.1. Aprovação da ata da 

34ª Reunião Ordinária dos Comitês PCJ (CBH-PCJ, 

PCJ FEDERAL e CBH-PJ1), realizada em 230 

11/12/2025, no município de Extrema/MG. O Sr. 

Denis Herisson da Silva, representante da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

questionou aos membros sobre a necessidade de leitura 235 

da minuta da ata, sendo dispensada por unanimidade. 

Em seguida, abriu-se a palavra para manifestações sobre 

o conteúdo da minuta. Não havendo manifestações, o 

documento foi colocado em votação, sendo aprovado 

por unanimidade. 2.2 Apreciação de minuta de 240 

deliberação que aprova o Plano de Aplicação dos 

Recursos da Cobrança pelo Uso da Água em Rios de 

Domínio do Estado de São Paulo, na área das Bacias 

Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí - Cobrança PCJ Paulista - exercício 2026. O 245 

Sr. Denis Herisson da Silva, representante da Secretaria 

de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo 

e Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, apresentou o item de pauta referente à 

apreciação da minuta de deliberação que aprova o Plano 250 

de Aplicação dos Recursos da Cobrança PCJ Paulista 

para o exercício de 2026. O Sr. Denis Silva explicou que 

os Comitês de Bacias Hidrográficas devem aprovar seus 

respectivos planos anuais de aplicação dos recursos da 

cobrança pelo uso da água até o final do mês de abril do 255 

exercício a que se referem, formalizando a previsão de 

arrecadação e os ajustes de receita para investimento do 

exercício anterior. Na sequência, convidou o Sr. Tony 

Segatto, Coordenador Financeiro da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, para realizar a apresentação técnica. O 260 

Sr. Tony Segatto explicou que a minuta trata do Plano 

de Aplicação da Cobrança PCJ Paulista para 2026, 

instrumento que orienta o repasse dos recursos da 

cobrança estadual paulista aos Comitês PCJ. O Sr. Tony 

Segatto relembrou que o plano deve ser aprovado até o 265 

final de abril de 2026 e que o Anexo I apresenta a 

previsão de arrecadação de 100% dos recursos da 

cobrança, estimada em R$ 22,5 milhões, valor 

informado para a Lei Orçamentária Anual do estado de 

São Paulo com base em estudo dos cadastros de usuários 270 

pagadores. O Sr. Tony Segatto detalhou os ajustes 

referentes ao exercício anterior, informando que a 

previsão de arrecadação para 2025 era de 

aproximadamente R$ 21,6 milhões, enquanto a 

arrecadação efetiva alcançou cerca de R$ 22,417 275 

milhões, com restituições a usuários pagadores da 

ordem de R$ 23 mil. O Sr. Tony Segatto informou ainda 

que o repasse para custeio administrativo superou a 

previsão inicial, passando de aproximadamente R$ 2,16 

milhões para cerca de R$ 2,67 milhões. Em relação ao 280 

custeio o Sr. Tony Segatto, explicou a divisão dos 

recursos entre custos operacionais da cobrança, 

atividades da Secretaria Executiva, outras despesas de 

custeio e despesas com pessoal. O Sr. Tony Segatto 

apresentou ainda os rendimentos financeiros e despesas 285 

vinculadas aos recursos de investimento, mencionando 

o rendimento superior ao inicialmente previsto no fundo 

onde permanecem os 90% destinados a investimentos, 

bem como taxas de administração e liberação dos 

agentes financeiro e técnicos. O Sr. Tony Segatto 290 

informou que a apuração final da disponibilidade para 

investimento alcançou aproximadamente R$ 53,9 

milhões, e que o Anexo II detalha a divisão do custeio 

administrativo nos principais grupos de despesas. 

Concluída a apresentação, o Sr. Denis Silva abriu a 295 

palavra para manifestações. Não havendo 

manifestações, o Sr. Denis Silva submeteu a apreciação 

a minuta de Deliberação dos Comitês PCJ nº 537/26, 

que aprova o Plano de Aplicação dos Recursos da 

Cobrança PCJ Paulista para o exercício de 2026, sendo 300 

aprovada por unanimidade e encaminhada para 

publicação. 2.3. Apreciação de minuta de deliberação 

que indica empreendimento para financiamento com 

recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos em rios de domínio do Estado de São Paulo, 305 

localizados nas Bacias PCJ (Cobrança PCJ Paulista), 

referente ao exercício de 2026, e dá outras 

providências. O Sr. Denis Herisson da Silva, 

representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-310 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

apresentou o item de pauta referente à apreciação da 

minuta de deliberação que indica empreendimento para 

financiamento com recursos da Cobrança PCJ Paulista, 

referente ao exercício de 2026. Em seguida, convidou o 315 

Sr. Diogo Bernardo Pedrozo, Coordenador de Projetos 

da Fundação Agência das Bacias PCJ, para realizar uma 

breve apresentação sobre o tema. O Sr. Diogo Pedrozo 
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explicou que o processo de seleção decorre da 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 535/25, que estabelece 320 

o edital e as regras para indicação de empreendimentos. 

O Sr. Diogo Pedrozo esclareceu que, conforme o artigo 

3º, §1º, da deliberação, a proposta a ser indicada deve 

obter adequação técnica e financeira e estar cadastrada 

no Sistema de Informações do FEHIDRO 325 

(SINFEHIDRO), com a documentação necessária 

validada pela Fundação Agência das Bacias PCJ. O Sr. 

Diogo Pedrozo informou que o único empreendimento 

apto à indicação, por cumprir os requisitos 

estabelecidos, foi o empreendimento do DAE Jundiaí 330 

referente à instalação de medidores de alto desempenho 

para gestão de dados por leitura remota no município de 

Jundiaí. O Sr. Diogo Pedrozo esclareceu ainda que a 

proposta se enquadra no Programa de Duração 

Continuada (PDC) 5 - Gestão de Perdas, por integrar 335 

ações de monitoramento do abastecimento na região do 

município. O Sr. Diogo Pedrozo informou que o 

empreendimento foi analisado pelo grupo técnico de 

análise, formado por membros da Câmara Técnica de 

Saneamento (CT-SA), com acompanhamento da equipe 340 

da Coordenação de Projetos da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, tendo sido solicitados ajustes, 

complementações e esclarecimentos quanto às 

características dos medidores e à necessidade de 

substituição. O Sr. Diogo Pedrozo destacou que o valor 345 

de repasse proposto é de R$ 5 milhões, correspondente 

ao teto estabelecido para o exercício, com contrapartida 

superior a R$ 2,2 milhões, totalizando 

aproximadamente R$ 7,2 milhões. Posteriormente o Sr. 

Diogo Pedrozo ressaltou que o empreendimento se 350 

enquadra na modalidade reembolsável, por se tratar de 

entidade com fins lucrativos, devendo o valor do repasse 

ser devolvido integralmente, sem incidência de juros em 

razão do enquadramento no PDC 5, observadas as regras 

e prazos de amortização estabelecidos no manual do 355 

FEHIDRO. Na sequência, o Sr. Diogo Pedrozo 

apresentou panorama do fluxo contínuo para 2026, 

esclarecendo que, até aquele momento, foram inscritos 

dois empreendimentos, dos quais apenas o 

empreendimento do DAE Jundiaí encontrava-se apto à 360 

indicação. O Sr. Diogo Pedrozo destacou ainda que a 

proposta não infringiu as regras da deliberação, 

inclusive quanto à adimplência, ao número de 

empreendimentos vigentes e ao atendimento às 

diretrizes de perdas aprovadas em 2025. Informou ainda 365 

que permanecia disponível volume significativo de 

recursos para investimento, estimado em 

aproximadamente R$ 53 milhões, e alertou os 

tomadores sobre os prazos necessários para análise, 

complementação e encaminhamento das propostas, 370 

especialmente em razão do prazo limite do FEHIDRO 

para indicação até 31 de agosto de 2026. Encerrada a 

apresentação, o Sr. Denis Silva passou a palavra aos 

membros para eventuais considerações. O Sr. Sergio 

Razera, Diretor-presidente da Fundação Agência das 375 

Bacias PCJ, reforçou a importância de os tomadores 

apresentarem projetos dentro dos prazos, destacando 

que ainda havia oportunidade de utilização de recursos 

em 2026, especialmente recursos vinculados ao 

FEHIDRO. Não havendo novas manifestações, o Sr. 380 

Denis Silva submeteu à votação a minuta de Deliberação 

dos Comitês PCJ nº 538/26, que indica empreendimento 

para financiamento com recursos oriundos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio do 

Estado de São Paulo, localizados nas Bacias PCJ 385 

(Cobrança PCJ Paulista), referente ao exercício de 2026, 

e dá outras providências.  Não havendo manifestações 

contrárias nem abstenções, a deliberação foi aprovada 

por unanimidade e encaminhada para publicação. Após 

a aprovação, o Sr. Denis Silva registrou que, com a 390 

indicação do empreendimento, os Comitês PCJ 

atingiram a marca histórica de R$ 1 bilhão em 

investimentos desde sua criação. O Sr. Sergio Razera 

destacou que o resultado representa conquista coletiva 

de todos os membros, instituições e pessoas que 395 

participaram da trajetória dos Comitês PCJ, 

incentivando os representantes a divulgarem e 

assumirem a marca como realização compartilhada. Em 

seguida, o Sr. Francisco Carlos Castro Lahóz, 

representante do Consórcio PCJ, também registrou a 400 

relevância histórica da marca e ressaltou a importância 

de fortalecer a modalidade reembolsável e a captação de 

recursos pelos municípios, destacando que os 

investimentos permanecem necessários 

independentemente dos modelos de prestação dos 405 

serviços de saneamento. Em seguida, o Sr. Sergio 

Razera complementou que, além do saneamento, os 

Comitês PCJ dispõem de recursos para ações ambientais 

e de recuperação de nascentes, registrando preocupação 

com a baixa procura dos municípios para estruturar 410 

projetos nessa área. O Sr. Sergio Razera destacou ainda 

a disponibilidade das equipes da Fundação Agência das 

Bacias PCJ para orientar a montagem de Unidades 

Gestoras de Projeto (UGPs), a articulação com 

produtores rurais e a submissão de propostas no âmbito 415 

da Política de Mananciais. A Sra. Rachel Landgraf de 

Siqueira, representante do Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima (MMA) e 3ª Vice-presidente do 

PCJ FEDERAL, questionou sobre os prazos para 

captação de recursos do FEHIDRO. O Sr. Sergio Razera 420 

esclareceu que os projetos de saneamento possuem 

prazos mais curtos, devendo ser apresentados até o final 

de abril para análise e eventual aprovação ainda em 

2026, enquanto os projetos ambientais com recursos da 
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Cobrança Federal possuem prazo mais amplo, embora 425 

devam ser apresentados o quanto antes para viabilizar o 

andamento burocrático. 2.4. Apreciação de minuta de 

deliberação que aprova os Planos de Trabalho das 

Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ para o período 

2026/2027 e dá outras providências. O Sr. Denis 430 

Herisson da Silva, representante da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

apresentou o item de pauta referente à apreciação da 

minuta de deliberação que aprova os Planos de Trabalho 435 

das Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ para o período 

2026/2027. O Sr. Denis Silva explicou que a 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 362/21 estabelece que 

cada Câmara Técnica, exceto a Câmara Técnica de 

Planejamento (CT-PL), deve elaborar plano de trabalho 440 

para apreciação da CT-PL e dos Plenários. Na 

sequência, convidou a Sra. Vanessa Cristina Bortolazzo 

Longato, Coordenadora da Coordenação de Apoio ao 

Sistema de Gestão de Recursos Hídricos da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, para apresentar o tema. A Sra. 445 

Vanessa Longato explicou que, após o processo de 

renovação dos plenários e das Câmaras Técnicas, 

encerrado em julho de 2025, as Câmaras Técnicas 

elaboraram seus planos de trabalho para o biênio 

2026/2027, em atendimento à Deliberação dos Comitês 450 

PCJ nº 362/21, que disciplina o funcionamento dessas 

instâncias, e à Deliberação dos Comitês PCJ nº 243/15, 

que revisou suas atribuições. A Sra. Vanessa Longato 

ressaltou que os planos de trabalho contribuem para o 

planejamento orçamentário, a organização das ações, o 455 

cumprimento do Planejamento Anual de Atividades 

(PAA) e o funcionamento do sistema de gestão. 

Informou que os documentos foram estruturados em três 

frentes principais: demandas da Secretaria Executiva e 

da Fundação Agência das Bacias PCJ, incluindo ações 460 

vinculadas ao Plano de Bacias e à análise de 

empreendimentos; temas e discussões propostos pelas 

coordenações das Câmaras Técnicas; e eventos 

programados para o período. A Sra. Vanesa Longato 

destacou ainda que, para o biênio 2026/2027, estão 465 

previstas 60 ações e 16 eventos, representando 

acréscimo de aproximadamente 27,7% no número de 

ações, o que evidencia o amadurecimento dos trabalhos 

das Câmaras Técnicas. Concluída a apresentação, o Sr. 

Denis Silva agradeceu à Sra. Vanessa Longato e 470 

parabenizou os coordenadores das Câmaras Técnicas 

pelo aumento das ações previstas. Em seguida, o Sr. 

Denis Silva abriu a palavra para manifestações. Não 

havendo manifestações, submeteu à votação a minuta de 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 539/26, que aprova os 475 

Planos de Trabalho das Câmaras Técnicas dos Comitês 

PCJ para o período 2026/2027 e dá outras providências. 

Não havendo manifestações contrárias nem abstenções, 

a deliberação foi aprovada por unanimidade e 

encaminhada para publicação. 2.5. Apreciação de 480 

minuta de deliberação que aprova o Relatório Anual 

de Atividades - RAA dos Comitês PCJ, referente ao 

exercício de 2025. O Sr. Denis Herisson da Silva, 

representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-485 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

apresentou o item de pauta referente à apreciação da 

minuta de deliberação que aprova o Relatório Anual de 

Atividades (RAA) dos Comitês PCJ, referente ao 

exercício de 2025. O Sr. Denis Silva explicou que a 490 

elaboração do RAA é de responsabilidade da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, conforme o Contrato de Gestão 

firmado com a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), e tem como objetivo avaliar 

a capacidade de execução da agenda dos Comitês e de 495 

suas instâncias pela entidade delegatária. O Sr. Denis 

Silva esclareceu que a margem de variação em relação 

às reuniões previstas, tanto para novas reuniões quanto 

para cancelamentos, não pode ultrapassar 10% para 

mais ou para menos, sob pena de o indicador não atingir 500 

a nota máxima. Na sequência, convidou a Sra. Raquel 

Curtolo Quirino, Analista Técnica da Coordenação de 

Apoio ao Sistema de Gestão de Recursos Hídricos da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, para realizar uma 

breve apresentação. A Sra. Raquel Quirino explicou que 505 

o RAA é instrumento previsto no Contrato de Gestão nº 

033/2020/ANA e mantido no Contrato de Gestão nº 

037/2025/ANA, celebrado entre a ANA e a Fundação 

Agência das Bacias PCJ. A Sra. Raquel Quirino 

informou ainda que o relatório sistematiza as reuniões e 510 

eventos realizados pelos Comitês PCJ no exercício de 

2025, incluindo data, local, formato, número de 

membros presentes, quórum, número total de 

participantes, além das datas de divulgação das 

convocações e atas, registrando também eventuais 515 

cancelamentos ou alterações de reuniões. A Sra. Raquel 

Quirino destacou que, para o exercício de 2025, estavam 

previstas 90 reuniões, das quais 88 foram realizadas, 

resultando em nível de organização de 97,78% e 

atingimento da nota máxima para o indicador. A Sra. 520 

Raquel Quirino ressaltou também a importância das 

coordenações observarem o planejamento previsto no 

PAA, considerando que alterações, cancelamentos ou 

inserções de reuniões impactam diretamente o indicador 

e, consequentemente, a avaliação do Contrato de 525 

Gestão. Concluída a apresentação, o Sr. Denis Silva 

agradeceu à Sra. Raquel Quirino e abriu a palavra para 

manifestações. Não havendo manifestações, submeteu à 

votação a minuta de Deliberação dos Comitês PCJ nº 

540/2026, que aprova o Relatório Anula de Atividades - 530 
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RAA dos Comitês PCJ referente ao exercício de 2025. 

Não havendo manifestações contrárias nem abstenções, 

a deliberação foi aprovada por unanimidade e 

encaminhada para publicação. 2.6. Apreciação de 

minuta de deliberação que constitui, para o período 535 

2026-2027, o Grupo de Acompanhamento do 

Contrato de Gestão do Contrato de Gestão nº 

37/2025/ANA (GACG PCJ), celebrado entre Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA e a 

Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos 540 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Agência das 

Bacias PCJ, e dá outras providências. O Sr. Denis 

Herisson da Silva, representante da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 545 

apresentou o item de pauta referente à apreciação da 

minuta de deliberação que constitui, para o período 

2026/2027, o Grupo de Acompanhamento do Contrato 

de Gestão nº 037/2025/ANA (GACG PCJ), celebrado 

entre a ANA e a Fundação Agência das Bacias PCJ. O 550 

Sr. Denis Silva explicou que o grupo tem a finalidade de 

acompanhar a execução do referido contrato, em 

reuniões online realizadas conjuntamente com a equipe 

da ANA e da Fundação Agência das Bacias PCJ. O Sr. 

Denis Silva informou que os nomes constantes da 555 

minuta foram indicados no âmbito da Câmara Técnica 

de Planejamento (CT-PL), em reunião anterior, mas fez 

ressalva quanto à vaga destinada a representante de 

município. O Sr. Denis Silva esclareceu que, na reunião 

da CT-PL realizada em Salto/SP, houve manifestação de 560 

interesse de representante da Prefeitura Municipal de 

Salto, porém foi verificado que o representante não é 

membro do PCJ FEDERAL, sendo necessária a 

indicação de outro município integrante do respectivo 

plenário para composição adequada do GACG PCJ. Na 565 

sequência, O Sr. Gabriel Sobreira, Assessor Técnico da 

Coordenação de Apoio ao Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos da Fundação Agência das Bacias PCJ 

(CASGRH), informou as Prefeituras Municipais 

presentes e aptas a compor o grupo, mencionando 570 

Piracicaba, Santa Bárbara d’Oeste, Itupeva, Jundiaí, 

Holambra, São Pedro, Campinas, Mogi Mirim, Sumaré, 

Charqueada, Valinhos, Vinhedo, Camanducaia e 

Itapeva, observando que Jundiaí já acompanhava o 

grupo por indicação da CT-PL. Aberta a palavra para 575 

manifestação de interesse, a Sra. Giovanna Caldeira de 

Souza, representante da Prefeitura Municipal de 

Camanducaia, manifestou disponibilidade para compor 

o grupo. Não havendo objeções, o Sr. Denis Silva 

registrou a inclusão da Prefeitura Municipal de 580 

Camanducaia na vaga destinada ao segmento 

Municípios. Atualizada a composição, o Sr. Denis Silva 

submeteu à votação a minuta de Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 541/26, que constitui o Grupo de 

Acompanhamento do Contrato de Gestão nº 585 

037/2025/ANA (GACG PCJ) para o período 2026/2027. 

Não havendo manifestações contrárias nem abstenções, 

a deliberação foi aprovada por unanimidade e 

encaminhada para publicação. O Sr. Sergio Razera, 

Diretor-presidente da Fundação Agência das Bacias 590 

PCJ, agradeceu aos membros que participaram da 

comissão anteriormente vigente, com destaque ao Sr. 

Francisco A. Moschini, representante do Instituto de 

Estudos Vale do Tietê (INEVAT), e desejou bom 

trabalho aos novos integrantes. O Sr. Francisco 595 

Moschini agradeceu a oportunidade de participação no 

acompanhamento do contrato de gestão e desejou 

sucesso aos novos representantes. 2.7. Outros 

Assuntos. a) Apreciação de minuta de deliberação 

que aprova adesão à cota de patrocínio do evento “3º 600 

Fórum Brasil das Águas”, a ser realizado em maio de 

2026, organizado pela Rede Brasil de Organismos de 

Bacias Hidrográficas - REBOB. Na sequência, em 

conformidade com a inclusão aprovada no início da 

reunião, o Sr. Denis Herisson da Silva, representante da 605 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 

São Paulo e Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, apresentou o item 2.7 - Outros Assuntos, 

referente à apreciação da minuta de deliberação que 

aprova a adesão à cota de patrocínio do 3º Fórum Brasil 610 

das Águas, a ser realizado em maio de 2026, em São 

Luís/MA, pela Rede Brasil de Organismos de Bacias 

Hidrográficas (REBOB). O Sr. Denis Silva explicou que 

a aprovação do patrocínio constitui requisito previsto na 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 519/25, que aprovou o 615 

Edital de Seleção de Patrocínios PCJ 2026. Na 

sequência, convidou o Sr. Everton Campos Quiararia, 

Assessor de Comunicação da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, para realizar uma breve apresentação do 

tema. O Sr. Everton Quiararia explicou que a 620 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 519/25 instituiu o edital 

de chamamento destinado a possibilitar que instituições 

diversas apresentassem projetos para patrocínio pelos 

Comitês PCJ. O Sr. Everton Quiararia informou que a 

deliberação vigente prevê valor global de R$ 300 mil 625 

para patrocínios, sendo R$ 80 mil destinados ao 

chamamento público e R$ 220 mil reservados para 

eventos de interesse do sistema, mediante avaliação e 

deliberação em plenária. Em caráter de prestação de 

contas, o Sr. Everton Quiararia registrou que o 630 

chamamento público resultou na seleção de três eventos: 

atividade de remo voltada à valorização dos usos 

múltiplos da água e à mobilização social; o evento “Viva 

o Rio Atibaia”, promovido pela Associação Jequitibá, 

em sua 30ª edição; e o Irrigacana, em sua 7ª edição, 635 

realizado pelo Grupo de Irrigação e Fertirrigação de 
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Cana-de-Açúcar (GIFC). Na sequência, o Sr. Everton 

Quiararia informou que a Rede Brasil de Organismos de 

Bacias Hidrográficas (REBOB) solicitou apoio dos 

Comitês PCJ para o 3º Fórum Brasil das Águas, a ser 640 

realizado entre 4 e 8 de maio de 2026, em São Luís/MA, 

por meio da adesão à cota prata, no valor de R$ 80 mil. 

Destacou que a Fundação Agência das Bacias PCJ 

avaliou o valor como compatível com o porte e o alcance 

do evento, bem como com as contrapartidas oferecidas, 645 

que incluem exposição das marcas da Fundação 

Agência das Bacias PCJ e dos Comitês PCJ em 

materiais de divulgação, espaços do evento, menções 

pelo cerimonial, exibição de vídeo institucional, 

divulgação online, estande mobiliado e autorização para 650 

distribuição de materiais. O Sr. Everton Quiararia 

ressaltou, por fim, que a participação contribui para o 

cumprimento das metas do Plano de Comunicação e 

garante visibilidade institucional em evento relevante do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 655 

Hídricos. O Sr. Denis Silva agradeceu a apresentação e 

registrou reconhecimento à equipe de Comunicação da 

Fundação Agência das Bacias PCJ pela produção de 

vídeo referente à descida de remo no Rio Piracicaba, 

destacando a participação de coordenadores de Câmaras 660 

Técnicas e da equipe técnica da Fundação Agência das 

Bacias PCJ na divulgação das funções das instâncias dos 

Comitês PCJ e na aproximação com a sociedade. Não 

havendo manifestações, o Sr. Denis Silva submeteu à 

apreciação a minuta de Deliberação dos Comitês PCJ nº 665 

542/26, que aprova adesão à cota de patrocínio do 

evento “3º Fórum Brasil das Águas”, a ser realizado em 

maio de 2026, organizado pela Rede Brasil de 

Organismos de Bacias Hidrográficas - REBOB.  Não 

havendo manifestações contrárias nem abstenções, a 670 

deliberação foi aprovada por unanimidade e 

encaminhada para publicação. 3. Informes. 3.1. 

Diretoria dos Comitês PCJ. O Sr. Denis Herisson da 

Silva, representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-675 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL informou 

que: a) Estão abertas as inscrições para mais de 560 

cursos EAD gratuitos voltados à gestão das águas e 

saneamento, ofertados pela Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA), por meio da Escola 680 

Virtual de Governo (EV.G), solicitando o 

encaminhamento dos certificados à Secretaria Executiva 

para registro; b) Ocorreu em 23 de fevereiro de 2026 o 

webinário sobre a probabilidade de estiagem em 2026, 

com participação de representantes de órgãos 685 

reguladores, como ANA, SP Águas, Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São 

Paulo (ARSESP) e Agência Reguladora dos Serviços de 

Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí (ARES-PCJ), além de operadores de 690 

saneamento, como BRK, SABESP, SANASA e 

SEMAE Piracicaba. Na oportunidade, foram explanadas 

ações voltadas à prevenção dos efeitos de uma possível 

escassez hídrica em 2026, o evento permanece 

disponível no canal da Secretaria Executiva dos Comitês 695 

PCJ no YouTube. Informou, ainda, a previsão de 

realização, em maio de 2026, de curso voltado à 

elaboração de planos municipais de contingenciamento 

em situação de escassez hídrica;  c) Ocorreram, nos 

meses de janeiro e fevereiro de 2026, reuniões do Grupo 700 

de Trabalho do Sistema Adutor Regional PCJ (GT-

SAR-PCJ), com participação de representantes da 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

do Estado de São Paulo (SEMIL), da Secretaria de 

Parcerias em Investimentos do Estado de São Paulo 705 

(SPI), da Companhia Paulista de Parcerias (CPP) e da 

SP Águas, com o objetivo de divulgar e discutir a 

consulta pública referente à proposta de Parceria 

Público-Privada (PPP) para a construção e operação do 

Sistema Adutor Regional PCJ (SAR-PCJ), da Unidade 710 

de Tratamento do Rio Camanducaia (UTR) e das 

barragens de Pedreira e Duas Pontes. Na ocasião, o GT 

apresentou sugestões, esclareceu dúvidas junto à equipe 

do Governo do Estado responsável pelo tema e, em 25 

de fevereiro de 2026, os Comitês PCJ encaminharam 715 

suas contribuições relativas à consulta pública; d) 

Ocorreu em 5 de março de 2026 o Encontro da Rede de 

Impacto do Movimento Viva Água, com atividades de 

integração institucional, revisão da Teoria da Mudança 

e oficina para definição de eixos prioritários no período 720 

da manhã, bem como atividade colaborativa, no período 

da tarde, voltada à articulação de iniciativas, 

identificação de lacunas e pactuação de compromissos 

para o ciclo de 2026; e) O Fórum Internacional de 

Segurança do Saneamento (FISA) ocorreu nos dias 9 e 725 

10 de março de 2026, em São Paulo/SP, reunindo 

especialistas, gestores e instituições para debater 

segurança hídrica, universalização do saneamento e 

governança da água. O Sr. Denis Silva agradeceu a 

participação dos representantes das Câmaras Técnicas 730 

de Uso e Conservação da Água no Meio Rural, de 

Conservação e Proteção dos Mananciais, de 

Saneamento, de Educação Ambiental e de Saúde 

Ambiental, e cumprimentou a Sra. Roseane Maria 

Garcia Lopes de Souza, Coordenadora da Câmara 735 

Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM) dos Comitês 

PCJ, pela organização do evento. 3.2. Agência das 

Bacias PCJ. O Sr. Denis Herisson da Silva, 

representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-740 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, passou a 

palavra ao Sr. Ivens de Oliveira, Diretor Administrativo-
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Financeiro da Fundação Agência das Bacias PCJ, que 

cumprimentou a todos e informou que: a) Ao final de 

2025, a Agência das Bacias PCJ participou da reunião 745 

anual das entidades delegatárias com a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 

realizada em Brasília/DF, ocasião em que foram 

discutidos temas relacionados aos novos contratos de 

gestão, instrumentos de planejamento, aplicação dos 750 

recursos da cobrança pelo uso da água, Programa de 

Integridade e novo ciclo contratual para o período 2026-

2030. Destacou ainda que, a Agência das Bacias PCJ 

apresentou resultados alcançados no último período e 

que o Programa de Integridade dos Comitês PCJ e da 755 

Agência das Bacias PCJ foi reconhecido positivamente 

entre as bacias de rios de domínio da União; b) 

Representantes das Prefeituras Municipais de 

Torrinha/SP e Jaguariúna/SP buscaram orientação junto 

à Agência das Bacias PCJ sobre diretrizes para captação 760 

de recursos da cobrança pelo uso da água nas Bacias 

PCJ, tendo em vista a disponibilidade de recursos para 

projetos; c) A Agência das Bacias PCJ recebeu visitas 

institucionais de representantes do Comitê da Bacia do 

Rio Araguari/MG, de comitiva do Japão e de 765 

representantes da Defesa Civil de Franco da Rocha/SP. 

Nas oportunidades, foram compartilhadas informações 

sobre o modelo de gestão das Bacias PCJ, projetos 

voltados à proteção de mananciais e procedimentos de 

monitoramento hidrológico, incluindo a forma como 770 

essas informações subsidiam os trabalhos da Câmara 

Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH); d) A 

Agência das Bacias PCJ recebeu visita institucional de 

equipe da Diretoria de Recursos Hídricos da SEMIL 

para alinhamento de demandas relacionadas à política 775 

estadual de recursos hídricos, incluindo discussões 

sobre o Manual de Investimento do FEHIDRO, o 

Manual de Custeio do FEHIDRO e propostas de 

alterações na legislação do Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São 780 

Paulo. Na sequência, o Sr. Sergio Razera, Diretor-

presidente da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

informou que: e) A Agência das Bacias PCJ realizou 

visita técnica à Estação de Tratamento de Água Alto da 

Boa Vista, da SABESP, em São Paulo/SP, com o 785 

objetivo de conhecer o sistema de ultrafiltração por 

membranas, tecnologia avançada aplicada ao tratamento 

de água; f) A Agência das Bacias PCJ e os Comitês PCJ 

participaram da 8ª edição do Passeio a Remo no Rio 

Piracicaba, realizado pela associação Remo Piracicaba, 790 

atividade destacada como oportunidade de aproximação 

com a sociedade e de divulgação das ações 

desenvolvidas nas Bacias PCJ; g) O Sr. Sergio Razera e 

o Sr. Francisco Lahóz participaram, a convite da ANA, 

de atividade de capacitação destinada a novos servidores 795 

da ANA, apresentando a trajetória dos Comitês PCJ, a 

gestão de recursos hídricos nas Bacias PCJ e o contrato 

de gestão; h) A Agência das Bacias PCJ recebeu, em 

articulação com o Consórcio PCJ, comitiva do Chile 

para troca de experiências sobre gestão de recursos 800 

hídricos. Na sequência, a Sra. Patrícia Gobet de Aguiar 

Barufaldi, Diretora Técnica da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, informou também: i) A Fundação Agência 

das Bacias PCJ apresentou panorama da situação dos 

empreendimentos financiados com recursos dos 805 

Comitês PCJ, destacando a existência de 70 

empreendimentos em execução, sendo 6 com recursos 

da Compensação Financeira pela Utilização de 

Recursos Hídricos (CFURH), no valor de R$ 3,5 

milhões, 52 com recursos da Cobrança PCJ Paulista, no 810 

valor de R$ 54,6 milhões, e 12 com recursos da 

Cobrança PCJ Federal, no valor de R$ 10,4 milhões. 

Informou, ainda, a existência de 48 empreendimentos 

não iniciados, sendo 6 com recursos da CFURH, no 

valor de R$ 1,6 milhão, 38 com recursos da Cobrança 815 

PCJ Paulista, no valor de R$ 60,5 milhões, e 4 com 

recursos da Cobrança PCJ Federal, no valor de R$ 14,4 

milhões. Ressaltou a preocupação da Fundação Agência 

das Bacias PCJ com empreendimentos que permanecem 

sem início ou com pendências de execução, alertando os 820 

tomadores quanto ao cumprimento dos prazos 

estabelecidos no Manual de Procedimentos 

Operacionais do FEHIDRO (MPO-FEHIDRO). Em 

complementação, o Sr. Diogo Bernardo Pedrozo, 

Coordenador de Projetos da Fundação Agência das 825 

Bacias PCJ, destacou que ainda existem 

empreendimentos antigos em execução, inclusive 

oriundos de 2016, o que demonstra entraves 

relacionados à comprovação de etapas, prestação de 

contas e cumprimento de cronogramas. O Sr. Diogo 830 

Pedrozo ressaltou que o ano de 2026 corresponde a 

período eleitoral, o que impõe restrições adicionais aos 

prazos e procedimentos dos tomadores. A Sra. Patrícia 

Barufaldi informou que a Agência das Bacias PCJ avalia 

internamente critérios para novos pleitos, especialmente 835 

em relação a tomadores que não cumpriram prazos ou 

tiveram empreendimentos cancelados e reindicados 

anteriormente; j) A Coordenação de Projetos e a 

Coordenação de Sistema de Informações realizaram, em 

4 de março de 2026, no Instituto Pecege, em 840 

Piracicaba/SP, oficina voltada às metas e ações do Plano 

das Bacias PCJ 2020-2035 e às oportunidades de 

recursos financeiros para saneamento, com mais de 80 

inscritos. Na atividade foram abordados o Plano das 

Bacias PCJ, as regras para captação de recursos 845 

FEHIDRO, documentos técnicos e diretrizes básicas 

para apresentação de pleitos, com disponibilidade 

aproximada de R$ 54 milhões para investimentos e 
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observância à Deliberação dos Comitês PCJ nº 533/25; 

k) Foi iniciado o Movimento “Jovem, vem para o PCJ”, 850 

iniciativa da Câmara Técnica de Educação Ambiental 

(CT-EA) dos Comitês PCJ, com apoio da Agência das 

Bacias PCJ, voltada à capacitação de novos atores 

sociais vinculados às entidades membros dos Comitês 

PCJ e de suas instâncias para futura representatividade 855 

no Parlamento das Águas nas Bacias PCJ. Foram 

selecionados 32 jovens indicados por 19 entidades 

membros, os quais serão acompanhados por tutores, e as 

informações sobre o andamento da iniciativa serão 

repassadas nas reuniões do Grupo de Trabalho 860 

Integração (GT-Integração), vinculado à Câmara 

Técnica de Planejamento (CT-PL); l) Foi lançada a 

Revista Gestão das Bacias PCJ, plataforma digital que 

reúne conteúdo institucional, ações desenvolvidas e 

resultados alcançados pelos Comitês PCJ e pela Agência 865 

das Bacias PCJ; m) Foi finalizado o processo de 

prestação de contas do Contrato de Gestão nº 

033/2020/ANA, referente ao período 2021-2025, com 

validação junto ao Grupo de Acompanhamento do 

Contrato de Gestão (GACG-PCJ) e encaminhamento à 870 

ANA. A Sra. Patrícia Barufaldi informou que a 

avaliação pela ANA estava em andamento, com reunião 

prevista para abril de 2026; n) Em 23 de março de 2026, 

o Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas 

Gerais (CERH-MG) aprovou a equiparação da Agência 875 

das Bacias PCJ à agência de bacia do CBH-PJ1, relativa 

à porção mineira das Bacias PCJ, com validade até 

dezembro de 2035, mesmo prazo concedido pelo 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) no 

âmbito da delegação referente ao PCJ FEDERAL. Por 880 

fim, o Sr. Sergio Razera informou: o) Foram realizadas, 

na semana anterior à reunião, reuniões do Conselho 

Fiscal e do Conselho Deliberativo da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, com aprovação das contas e do 

Relatório de Atividades de 2025, os quais serão 885 

apresentados em reunião plenária posterior; p) Em 19 de 

março de 2026, a Agência das Bacias PCJ recebeu a 

visita do Sr. Hélio César Suleiman, Diretor-presidente 

da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto 

Tietê (FABHAT), para tratar de alternativas 890 

relacionadas ao modelo jurídico das Fundações Agência 

de Bacias no âmbito da Política Estadual de Recursos 

Hídricos de São Paulo, tema em discussão no Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos e na Câmara Técnica de 

Assuntos Jurídicos e Institucionais (CTAJI). 3.3. 895 

Membros dos Plenários. O Sr. Denis Herisson da 

Silva, representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, passou a 

palavra ao Sr. Flávio Forti Stenico, representante do 900 

Consórcio PCJ. O Sr. Flávio Stenico informou: a) O 

Consórcio PCJ tem mantido diálogo com seus 

municípios associados sobre os recursos disponíveis do 

FEHIDRO e sobre as deliberações dos Comitês PCJ, os 

Programas de Duração Continuada (PDCs) 905 

contemplados e os recursos financeiros ainda 

disponíveis, com o objetivo de auxiliar na inscrição de 

empreendimentos; b) Em 15 de abril de 2026 será 

realizada, em Jundiaí/SP, reunião do Grupo de Combate 

às Perdas Hídricas do Consórcio PCJ, com 910 

apresentação, pelo Sr. Mateus Bento Batista Arantes, 

Coordenador da Câmara Técnica de Saneamento (CT-

SA), das Diretrizes Gerais para Gestão de Perdas de 

Água e Eficiência no Abastecimento Público nas Bacias 

PCJ; c) Em 29 de abril de 2026 será realizada visita 915 

técnica às obras da barragem de Duas Pontes, em 

Amparo/SP, com acompanhamento da Diretoria do 

Consórcio PCJ e de representantes da SP Águas, para 

apresentação de informações sobre cronograma, 

andamento das obras e instalações; d) Está sendo 920 

articulada, para junho de 2026, visita técnica às obras da 

barragem do Ribeirão Piraí, empreendimento 

considerado prioritário no Plano das Bacias PCJ e 

fundamental para a segurança hídrica regional; e) Em 12 

de maio de 2026 será realizada visita técnica às obras da 925 

Estação de Tratamento de Esgoto Tijuco Preto, em 

Sumaré/SP, no âmbito do grupo de revitalização do 

Ribeirão Quilombo do Consórcio PCJ, com o objetivo 

de acompanhar a implantação do empreendimento e sua 

contribuição para a recuperação ambiental da bacia do 930 

Ribeirão Quilombo e para a ampliação dos índices de 

coleta e tratamento de esgoto; f) No âmbito das ações de 

cooperação internacional, o Consórcio PCJ recebeu 

comitiva da Federação Nacional de Cooperativas de 

Serviços Sanitários do Chile (FESAN), com agenda em 935 

Piracicaba/SP, Americana/SP e na ARES-PCJ, além de 

participação prevista em encontro do Projeto Gota 

d’Água, a ser realizado na CPFL, em Campinas/SP. Na 

sequência, o Sr. Alexandre Luis Almeida Vilella, 

representante da Federação das Indústrias do Estado de 940 

São Paulo (FIESP), do Centro das Indústrias do Estado 

de São Paulo – Diretoria Regional de Americana 

(CIESP DR Americana) e Coordenador da Câmara 

Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) 

apresentou breve balanço sobre a situação do Sistema 945 

Cantareira ao final de março de 2026, informando que 

ainda permaneciam vigentes as regras de gestão do 

período úmido. Explicou que a gestão do sistema é 

dividida em dois períodos: de dezembro a maio, quando 

a Agência de Águas do Estado de São Paulo (SP Águas) 950 

e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA) acompanham a gestão das descargas, com 

operacionalização pela Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo (SABESP); e de junho a 
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novembro, quando os Comitês PCJ, por meio da Câmara 955 

Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH), 

acompanham a gestão das descargas destinadas às 

Bacias PCJ. Em seguida, informou que, no período 

chuvoso de outubro de 2025 a março de 2026, houve 

uma primeira fase, até aproximadamente a primeira 960 

quinzena de janeiro, marcada por chuvas abaixo da 

média, quando o Sistema Cantareira chegou a registrar 

armazenamento próximo de 19%. A partir da segunda 

quinzena de janeiro, foram registradas chuvas 

significativas, em alguns pontos acima da média, o que 965 

permitiu a recuperação do Sistema Cantareira e de 

outros sistemas de abastecimento da Região 

Metropolitana de São Paulo. Na data da reunião, o 

Sistema Cantareira registrava aproximadamente 43,6% 

de armazenamento, cenário que, embora mais favorável 970 

que o observado no início do período chuvoso, ainda 

demandava cautela, uso racional da água e ações de 

gestão voltadas ao enfrentamento da estiagem de 2026 e 

à preparação para 2027; h) O Sr. Alexandre Vilella 

convidou os presentes para a reunião ordinária da 975 

Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-

MH), prevista para 7 de abril de 2026, em formato 

virtual, na qual está prevista a apresentação de dados 

atualizados sobre o período chuvoso e os cenários 

hidrológicos projetados. Informou, ainda, que a reunião 980 

contará com participação internacional de 

representantes do Escritório Internacional da Água e da 

Agência de Água Loire-Bretagne, para apresentação 

sobre o monitoramento hidrológico na França, as formas 

de financiamento da rede de monitoramento e os 985 

protocolos de convivência com estiagens e cheias; i) Em 

resposta ao Sr. Denis Silva, o Sr. Alexandre Vilella 

esclareceu que o Protocolo de Escassez Hídrica da SP 

Águas permanece vigente, ainda em caráter 

experimental, abrangendo 114 sub-bacias do Estado de 990 

São Paulo, e informou que, em cenário sem chuvas, ao 

final do período chuvoso, o reservatório tende a 

apresentar queda média aproximada de 0,1% a 0,2% ao 

dia.  4. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e 

com autorização dos presidentes, o Sr. Denis Herisson 995 

da Silva, representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL agradeceu 

a participação de todos e deu por encerrada a reunião.
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